Comarca de Belford Roxo – 2ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Chaves Espínola
Processo nº 0004427-02.2009.8.19.0008 (2009.008.004425-2)
Trata-se de ação acidentária proposta por REVAIL ROSA DE JESUS face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, ambos qualificados nos autos, na qual aduz, em síntese, que trabalhava com vínculo de emprego para a sociedade empresária Tupía Móveis e Decorações LTDA. e que gozava de boa saúde física, que foi abalada em razão de acidente de trabalho sofrido no dia 04/09/1998, que lhe deixou sequelas no dedo polegar e indicador da mão direita. Afirma que, em 30/06/2006, requereu administrativamente o benefício de auxílio-suplementar, que lhe foi negado em 17/11/2008. Sustenta que, em 04/08/2008, lhe foi reconhecida, por meio de acordo homologado por sentença, a aposentadoria por invalidez em razão deste acidente. Por fim, requer a procedência do pedido, com a condenação do réu ao pagamento do benefício previdenciário auxílio-acidente/suplementar e ao pagamento de indenização por danos morais. A petição inicial de fls. 02/05 veio acompanhada dos documentos de fls. 06/23. Ata de audiência de conciliação à fl. 277 do CPC. Contestação às fls. 41/50, na qual a autarquia suscitou a impossibilidade de deferimento do benefício auxílio-suplementar pleiteado, uma vez que não mais se encontrava vigente ao tempo do acidente narrado. Afirmou, ainda, que em virtude do acidente, o autor recebeu o benefício de auxílio-doença acidentário, que teve início em 19/09/1998 e término em 28/02/1999, ocasião em que o requerente recebeu alta, sem qualquer sequela. Noticiou, ademais, que o autor encontra-se aposentado por invalidez e que tal benefício é inacumulável com o pretendido na inicial. Repudiou, por fim, a ocorrência de danos morais e pugnou, caso venha a ser procedente a pretensão do autor, que o benefício de auxílio acidente seja concedido apenas entre a data da alta do auxílio-doença e a data da implantação da aposentadoria, descontadas as parcelas prescritas. Com a contestação vieram os documentos de fls. 51/53. Decisão saneadora à fl. 55. Laudo pericial às fls. 66/69. Manifestação das partes sobre o laudo às fls. 73 (autor) e 74/76 (réu). Parecer final do Ministério Público às fls. 78/86. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de demanda acidentária na qual pretende o autor o deferimento do benefício auxílio acidente devido em razão da diminuição de sua capacidade laboral após típico acidente de trabalho. Parcial razão assiste ao autor. Registre-se, de início, que se verifica pequena confusão do autor ao expor seu pedido. Porém, facilmente se extrai que sua real pretensão é o recebimento do auxílio-acidente e não suplementar, embora tenha requerido os dois. Por ocasião do acidente narrado nos autos não mais vigia a legislação que previa o auxílio-suplementar. O auxílio-acidente é benefício que tem por finalidade indenizar a redução de capacidade laboral decorrente de acidente de qualquer natureza. A Lei nº 8.213, de 24/7/1991, que trata dos planos de benefícios da Previdência Social, assim dispõe: Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97) § 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinquenta por cento do salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97) § 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97) § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97) Verifica-se, portanto, que para a concessão do benefício pleiteado, é necessário estarem presentes uma lesão consolidada decorrente de acidente e que esta sequela implique redução da capacidade para o trabalho que exercia o segurado. Conforme é sabido, nas ações de natureza acidentária a perícia médica é prova indispensável, na medida em que dota o julgador de suporte técnico para decidir. Após a submissão a exame pericial, restou constatada a redução na capacidade laboral do autor e o nexo causal entre tal redução e o acidente narrado nos autos, de modo a fazer jus ao benefício auxílio-acidente, já que passou a despender maior esforço no desempenho de suas funções. O marco inicial de tal benefício é o dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que recebeu, ou seja, 01/03/1999, já que o benefício cessou em 28/02/99 (fl. 52). O termo final é a véspera da implantação de sua aposentadoria, vale dizer, 11/05/08, uma vez que tal benefício foi implantado em 12/05/08 (fl. 87), tudo nos moldes dos parágrafos do art. 86 acima reproduzido. Neste ponto, inclusive, impõe-se asseverar que a pretensão do autor à cumulação de benefícios não merece prosperar, uma vez que efetivamente vedada pela legislação vigente à época do acidente. Com efeito, o acima transcrito art. 86 e seus parágrafos, com a redação dada pela Lei 9.528/97, proibiu a acumulação do auxílio-acidente com qualquer aposentadoria. Assim sendo, tendo em vista que o infortúnio que ensejou o presente auxílio-acidente se deu já na vigência da lei proibitiva, evidente que este benefício deverá cessar na véspera em que implantada a aposentadoria por invalidez do autor, conforme acima decidido. Ressalte-se que não se trata da hipótese em que o segurado já havia implementado os requisitos para o recebimento dos benefícios antes da alteração da lei. Quanto à prescrição, por ser tratar de prestação de natureza continuada e sucessiva, somente sofrem a prescrição as parcelas vencidas antes do quinquênio da propositura de demanda, ou seja, tendo o autor direito ao benefício que pleiteia, comprovados os requisitos, terá preservado o direito ao recebimento das prestações dos cinco anos anteriores à data da propositura da ação. Assim dispõe a Súmula nº 85 do STJ, aplicável na hipótese: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.´ Quanto ao pleito indenizatório, evidente a prescrição de tal pretensão. Verifica-se que a pretensão do autor está embasada em negativa de concessão de benefício decorrente de acidente ocorrido em 04/09/1998. Em 28/02/1999 o autor recebeu alta por parte do órgão previdenciário réu, decisão com a qual o autor não concordou. Assim, a partir de tal data começou a correr o prazo prescricional para eventual demanda indenizatória com base no direito comum. Dispõe o art. 2028 do Código Civil: ´Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada´. Na hipótese dos autos o fato em que se embasou a pretensão ocorreu em 28/02/1999, ainda na vigência do Código Civil de 1916, cujo prazo prescricional previsto para a espécie era de 20 anos, sendo que, na data em que entrou em vigor o Novo Código Civil (11/01/03), havia escoado cerca de quatro anos entre o evento e o começo de vigência deste Novo Código, portanto, menos da metade do prazo prescricional previsto no antigo código. Assim sendo, nos termos da regra de transição acima transcrita, o prazo prescricional aplicável será o da Nova Lei, vale dizer, de três anos, conforme estabelece o seu art. 206, § 3º, inciso V. Em vista do exposto, contados os três anos a partir da vigência do Novo Código, ou seja, 11 de janeiro de 2003, flagrante a ocorrência da prescrição da pretensão do autor quanto ao pleito indenizatório, uma vez que a ação somente foi proposta em março de 2009. Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a conceder ao autor o benefício auxílio-acidente a contar de 01/02/1999, devendo-se observar a prescrição das prestações anteriores a 03/03/2004, findando-se em 11/05/2008. O reajustamento das parcelas se dará de acordo com a legislação previdenciária, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada uma das prestações devidas, pelos índices divulgados pela Corregedoria deste Tribunal, nos termos da Lei n.º 6.899/81 e Súmulas 43 e 148 do STJ e, a partir de 30/06/2009, de acordo com a Lei nº 11.960/2009. Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora de 0,5 % ao mês, a contar da citação (Súmula 204 do STJ), passando estes ao percentual equivalente àquele aplicável à caderneta de poupança a partir de 30.06.2009 (Lei 11.960/09, que alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97), cessando então o cômputo da correção monetária de modo a evitar a duplicidade de correção, eis que embutido no referido índice. Quanto ao pleito indenizatório, reconheço e DECLARO a PRESCRIÇÃO, na forma do artigo 269, IV do Código de Processo Civil. Tendo em vista a sucumbência mínima do autor, condeno integralmente o réu, ainda, ao pagamento dos emolumentos de registro e baixa, da taxa judiciária, na forma do Aviso CGJ nº 119 de 16/04/2004, do Enunciado 33 constante do Aviso 40/2004 e da Súmula nº 76 do TJ/RJ, bem como ao pagamento de honorários periciais e dos advocatícios, que fixo em 5% (cinco por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, atento ao disposto no art. 20, §4º do Código de Processo Civil. Sem custas, por força da isenção legal da Lei nº 3.350/99. Dê-se ciência ao Ministério Público. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, por força do art. 10 da Lei 9.469/97. Com o trânsito em julgado, após as devidas formalidades, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.I.
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